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RESUMO 

 

O aumento no consumo de pescados devido a mudanças nas dietas alimentares, fez 
com que a pescada amarela (Cynoscion acoupa), se tornasse uma das espécies 
mais consumidas no Maranhão. Apesar dos benefícios nutricionais, traz consigo 
riscos a saúde pública, quando contaminada por agentes patogênicos a seres 
humanos. O objetivo deste trabalho foi avaliar a presença de Listeria 
monocytogenes e Vibrio parahaemolyticus em filés de pescada amarela (C. acoupa) 
vendidos nas feiras e supermercados de São Luís (MA). Foram coletadas 30 
amostras de pescada amarela e o processamento dessas amostras foi feito no 
Laboratório de Microbiologia de Alimentos e Água do curso de Medicina Veterinária 
da Universidade Estadual do Maranhão. As análises microbiológicas foram 
realizadas segundo o Manual de Métodos de Análise Microbiológica de Alimentos. 
Constatou-se a ausência de V. parahaemolyticus e ausência de L. monocytogenes 
em 100% das amostras. Pode-se concluir, assim, que os resultados são 
satisfatórios, concordando com os parâmetros da RDC nº 12, de 2001, do Ministério 
da Saúde, e que, apesar das amostras não apresentarem os patógenos, faz-se 
necessária a criação de parâmetros para essas bactérias, como forma de prevenção 
dos riscos à saúde pública. 
 
Palavras-chave: Cynoscion acoupa. Listeria sp. Vibrio sp. Pescado. Saúde Pública.  



 

 

ABSTRACT 

 

 
The increase in the consumption of fish due to changes in the dietary demands 
caused the yellow hake (Cynoscion acoupa) to become one of the most consumed 
species in Maranhão. Despite the nutritional benefits, it poses risks to public health, 
when contaminated by pathogens to humans. The objective of this work was to 
evaluate the presence of Listeria monocytogenes and Vibrio parahaemolyticus in 
samples of yellow hake (C. acoupa) sold at the fairs and supermarkets of São Luís 
(MA). Thirty samples of yellow hake were collected at fairs and supermarkets and the 
processing of these samples was done at the Food and Water Microbiology 
Laboratory of the Veterinary Medicine course of the State University of Maranhão. 
The microbiological analyzes were carried out according to the Manual of Methods of 
Microbiological Analysis of Foods (SILVA, 2007), and led to the finding of absence of 
V. parahaemolyticus and absence of L. monocytogenes in 100% of the samples. It 
can be concluded, therefore, that the results are in agreement with the RDC nº 12, of 
2001, of ANVISA, and that, although the samples do not present the pathogens, it is 
necessary to create parameters for these bacteria, as a form of Prevention of risks to 
public health. 
 
Keywords: Cynoscion acoupa. Listeria sp. Vibrio sp. Fish. Public Health.
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal do Ministério da Agricultura e Pecuária de Abastecimento (RIISPOA) 

compreendem-se por pescado os peixes, os crustáceos, os moluscos, os anfíbios, 

os répteis, os equinodermos e outros animais aquáticos usados na alimentação 

humana (BRASIL, 2017). O consumo de pescados tem aumentado nas últimas 

décadas a uma taxa anual de 3,2%; o consumo per capita chegou a ser de 19,2kg 

por ano em 2012 (FAO, 2014a). Esse aumento é propiciado não só pelas mudanças 

de hábito alimentar, mas também pelo aumento demográfico e de renda, o que 

provocou uma demanda de aumento na produção e no comércio mundial para suprir 

a demanda da população (FAO, 2014b; FAO, 2014a; PIENIAK et al., 2010). 

O Brasil ocupa o vigésimo terceiro lugar como produtor mundial de pescado, 

com 803,2 mil toneladas (BRASIL, 2011). O Nordeste, por sua vez, é considerado o 

maior fornecedor brasileiro de pescado, alcançando uma produção de 411 mil 

toneladas/ano (VIDAL; PINHO, 2010). A família Sciaenidae possui inúmeras 

espécies que são vendidas no Brasil, entre elas a pescada amarela (Cynoscion 

acoupa), que é amplamente encontrada ao longo da costa brasileira (SZPILMAN, 

2000). 

Os pescados possuem excelentes características nutricionais, como por 

exemplo, a pescada amarela. Sua excelente composição e valor nutritivo, sua fácil 

digestibilidade, com valores elevados de vitaminas A e D, cálcio, ômega-3 e fósforo, 

possui lipídeos com altos níveis de ácidos graxos insaturados, além da presença de 

elevados teores de proteínas com um valor biológico elevado (DOMINGO, 2007; 

HUNTER e ROBERTS, 2000; LEDERER, 1991; NEIVA, 2010). 

Embora o pescado possua todas essas qualidades nutritivas, segundo 

Constantinido (1994), este também apresenta maior taxa de perecibilidade, e, devido 

a isso, são necessários alguns cuidados no acondicionamento e transporte dos 

mesmos. Sabe-se que, após a captura do pescado, a contaminação pode ocorrer 

não só nos porões dos barcos que não possuem a condição adequada para o 

transporte, quando o pescado é colocado sobre o gelo feito a partir de água com 

sujidades, mas também na refrigeração dos pontos de distribuição até as feiras e 

supermercados. Um bom acondicionamento do pescado, higiene do local e do 
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vendedor são condições essenciais para que o frescor permaneça ideal (GERMANO 

et al, 1993). 

Vieira e Sampaio (2004) enfatizam que para o pescado possuir qualidade 

adequada para o consumo humano, três fatores devem ser bem observados: o 

tempo, temperatura e higiene. O fator tempo é importante, pois as reações 

autolíticas e microbianas que ocorrem no pescado são rápidas, entretanto, é 

importante destacar que, utilizar baixas temperaturas e higiene adequada, contribui 

para que essas reações aconteçam mais lentamente. 

De acordo com Amagliani et al (2012), o pescado pode ser contaminado por 

diferentes agentes patogênicos como bactérias, vírus, fungos, entre outros, que 

podem causar desde problemas leves de saúde até casos mais graves. Esses 

patógenos podem estar presentes no meio onde esse pescado foi capturado, em 

decorrência da poluição lá existente. Pesquisas realizadas com diversos alimentos 

normalmente mostram bactérias patogênicas clássicas, tais como Salmonella, 

Listeria sp., Staphylococcus aureus e, em alguns casos, Aeromonas sp. (COSTA, 

2006). Vieira (2004) chega a relatar alguns casos de infecções alimentares 

causadas pelo gênero Vibrio sp. 

Listeria monocytogenes é uma bactéria patogênica gram-positiva, distribuída 

por todo e qualquer ambiente, podendo ser isolada da água, do solo, da vegetação, 

sendo possível encontrá-la também na microbiota natural de alguns animais 

(SCHUCHAT et al, 1991). A contaminação acontece não somente por meio da 

ingestão de alimentos crus ou mal cozidos, como pescados, mas também pela água, 

sendo esta bactéria um importante patógeno causador de doenças para seres 

humanos e alguns animais (GONÇALVES, 2011). 

Scallan et al (2011) descrevem que a listeriose é causadora de cerca de 

1600 casos, 1500 hospitalizações e 260 mortes por ano nos Estados Unidos da 

América (EUA). Desse ponto, parte a preocupação com a L. monocytogenes e 

aumenta a importância atribuída à segurança dos alimentos tanto em países 

desenvolvidos quanto naqueles subdesenvolvidos (CASTRO et al, 2012). Segundo 

Fretz et al (2010), existem inúmeros sinais clínicos para a listeriose, entre os quais 

podem ser incluídos septicemia, meningite, gastroenterite e abortamento, com taxas 

de letalidade que podem alcançar 75%, quando de sua ocorrência em pacientes 

imunocomprometidos e mulheres grávidas. 
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Vibrio parahaemolyticus é uma bactéria patogênica, gram-negativa, que se 

distribui por regiões estuarinas, costeiras e ambientes marinhos, mas não está 

relacionada com a contaminação fecal (YU et al, 2013). É um patógeno que pode 

ser frequentemente encontrado e isolado de uma ampla variedade de pescados, 

como, por exemplo, bacalhau, sardinha, cavala e também a pescada amarela 

(MAHMUD et al, 2007). 

Esses patógenos podem deixar sua condição de grande ameaça para saúde 

pública, caso sejam intensificados os programas voltados para a melhoria da 

qualidade e segurança do pescado comercializados para consumo humano, no que 

concerne tanto à legislação vigente quanto à fiscalização e controle desse processo. 

Além da cobrança por parte dos programas de inspeção, é necessário que boas 

práticas de fabricação (BPF) de alimentos sejam exigidas pela própria indústria de 

pescado (BUTT et al, 2004). 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi verificar a presença de 

Listeria monocytogenes e Vibrio parahaemolyticus em amostras de pescada amarela 

(Cynoscion acoupa) comercializados na cidade de São Luís (MA). 
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1.  Produção e consumo de pescado no mundo e no Brasil 

 

De acordo com a Food and Agriculture Organization of the United Nations 

(FAO), a produção de pescado no âmbito mundial tem apresentado um crescimento 

médio anual de 3,2% nas últimas cinco décadas e o consumo per capita aumentou, 

nesse período, de 9,9kg anuais para 19,2kg. (FAO, 2014b). A produção de pescado 

chegou a 158 milhões de toneladas em 2012, sendo 91,3 milhões de toneladas 

advindas da pesca, total que equivale a aproximadamente 58% da produção do ano 

de 2012 (FAO, 2014b). O continente responsável pela maior produção de pescados 

no ano de 2012 foi a Ásia, com 103,6 milhões de toneladas, seguido, à distância, 

pela América, que produziu 25,5 milhões de toneladas (FAO, 2014a; FAO, 2014b). 

A produção brasileira de pescados tem como seus principais itens, a 

pescada amarela (Cynoscion acoupa), a tainha (Mugil spp.) e a sardinha-verdadeira 

(Sardinella brasiliensis) (BRASIL, 2011). Em meio às espécies citadas, a pescada 

amarela colabora com o maior volume de produção (BRASIL, 2010). De acordo com 

Almeida et al (2007), a região Nordeste tem o Maranhão sobressaindo-se como o 

maior produtor de pescado. No ano de 2010, a pesca marinha capturou 43.780,1 

toneladas de pescado, o que o tornou o segundo maior produtor da região. 

 

2. Pescada Amarela (Cynoscion acoupa) 

 

A pescada amarela, Cynoscion acoupa, é uma espécie demersal, ou seja, 

apesar de possuir habilidade para natação, é encontrada próxima a substratos no 

assoalho marinho. Pertencente à família Sciaenidae distribui-se em águas tropicais e 

subtropicais da costa leste da América do Sul, exibindo tolerância para as águas 

salobras (SZPILMAN, 2000). 

Segundo Matos e Lucena (2017), a pescada amarela pode medir de 50 cm a 

1,25 m de comprimento. Essa espécie possui alto valor comercial, não só pela 

qualidade de sua carne, mas também pela bexiga natatória, usada para a 

preparação de emulsificantes e clarificantes (CERVIGÓN, 1993; WOLFF et al, 2000). 

 

3. Características nutricionais do pescado 
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Os produtos de pescados destacam-se por possuírem excelentes níveis de 

proteína de alta qualidade e apresentam altos níveis de ácidos graxos insaturados, 

tornando-os, assim, a proteína de origem animal mais consumida na Ásia e Europa 

(GERMANO; GERMANO, 2008; GAMBARIN et al, 2012). 

O pescado possui os aminoácidos essenciais e alto teor de lisina, um 

aminoácido que participa do processo digestivo. Possui, ainda, pouco tecido 

conjuntivo em sua constituição, o que ajuda a aumentar o valor de digestibilidade, 

acima de 95% (OETTERER et al, 2006). 

A presença de colesterol é baixa nessa categoria de alimento e os ácidos 

graxos insaturados presentes apresentam efeito cardioprotetor, reduzindo os riscos 

de doenças cardíacas (GONÇALVES, 2011). Os peixes de ambientes marinhos 

também possuem elevadas taxas de minerais, como iodo e cálcio, apresentando 

uma concentração de cálcio quatro vezes maior que as carnes bovinas (ORNELLAS, 

2001). 

 

4. Doenças transmitidas por alimentos (DTAs) 

 
Estima-se que, anualmente, ocorram 1,2 bilhões de casokkkkk s de diarreia 

e 2,2 milhões de óbitos associados às infecções alimentares e, que 43% das 

zoonoses sejam advindas de alimentos, o que torna relevante e imprescindível o 

estudo das doenças transmitidas por alimentos (DTAs) (OMS, 2009; OPAS, 2008). 

De acordo com a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), em 2014 ocorreram, no 

Brasil, 800 surtos de DTAs, afetando um total de 2.950 pessoas. Atualmente, não é 

conhecida a amplitude desses surtos, como resultado da subnotificação (BRASIL, 

2014). 

Segundo Franco e Landgraf (1996), a suscetibilidade do pescado à 

deterioração está relacionada aos seguintes fatores: atividade de água elevada, 

composição química, teor de gorduras insaturadas facilmente oxidáveis e, 

principalmente, pH próximo da neutralidade. Devido a essas características, os 

pescados são susceptíveis às ações de agentes patogênicos e são consideradas 

possíveis fontes de DTAs em seres humanos (ABABOUCH et al., 2005). 

De acordo com Norhana et al (2010), existem três tipos de bactérias 

patogênicas associadas aos alimentos: as que fazem parte da microbiota natural do 

ambiente (Vibrio spp; L. monocytogenes e Clostridium botulinum); as entéricas, que 
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se encontram no meio devido à contaminação fecal; e aquelas que contaminam os 

alimentos durante o processamento. 

 

5. Gênero Listeria 

 

O gênero Listeria é formado por bactérias anaeróbias facultativas, gram-

positivas, com formato de bastonete e não formadoras de esporos, com 0,5µm de 

diâmetro e 1 a 2µm de comprimento. Tais bactérias podem estar isoladas ou em 

cadeias pequenas, fermentam a glicose com produção de ácido lático, mas sem a 

produção de gás (FIEDLER, 1988; HOLT et al, 1994). Possuem flagelos e 

apresentam motilidade apenas quando estão em temperaturas entre 20ºC a 25ºC, 

tornando-se imóveis a 37ºC (HOLT et al, 1994; FRANCO; LANDGRAF, 1996). 

Garrido et al (2010) descrevem que a temperatura ótima de crescimento desse 

gênero fica entre 30ºC a 37ºC. 

Esse gênero é composto por sete espécies: L. monocytogenes, L. ivanovii, 

L. innocua, L. seeligeri, L. welshimeri, L. grayi e L. murray. Dentre essas, as 

consideradas não virulentas estão: L. innocua, L. welshimeri L. grayi, L. murray e L. 

seeligeri, enquanto L. monocytogenes e L. ivanovii são classificadas como 

patogênicas para humanos e animais (TRABULSI, 1999; PAGADALA et al, 2012). 

Hage et al (2014) explicam que as espécies de Listeria têm sido isoladas de 

produtos alimentícios, nos quais se incluem produtos prontos para o consumo, assim 

como destacam que estas espécies isoladas podem ser utilizadas como 

bioindicadores por indicarem as condições adequadas para crescimento destas 

espécies. 

 

5.1. Listeria monocytogenes 

 

Listeria monocytogenes é um patógeno já conhecido desde 1924, quando 

Murray, Webb e Swann descreveram o primeiro isolamento de uma bactéria 

responsável por causar, em coelhos, uma leucocitose mononuclear, à qual deram o 

nome de Bacterium monocytogenes (MURRAY et al., 1926). De acordo com Breed 

et al (1957), o nome de Listeria monocytogenes foi definido em 1940, tendo sido 

adicionada ao Manual Bacteriológico Determinativo de Bergey anos mais tarde, 

precisamente em 1948. 
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Essa espécie, por ser patogênica a humanos e causar uma enfermidade 

chamada listeriose, recebeu uma atenção maior como doença transmitida por 

alimentos em 1980, quando ocorreram inúmeros casos de aborto e septicemia em 

grupos cujas imunidades estavam comprometidas (FARBER; PETERKIN, 1991). 

Entre aqueles grupos mais atingidos por essa doença estão os de idosos, recém-

nascidos e mulheres grávidas, que apresentam frequentemente meningoencefalite 

ou bacteremia (PAINTER; SLUTSKER, 2007). 

 

5.1.1. Características e epidemiologia 

 

L. monocytogenes é um patógeno intracelular facultativo, móvel entre 20ºC a 

25ºC devido aos flagelos peritríquios. Pode desenvolver-se em uma ampla faixa de 

temperatura de 1ºC a 45ºC e pH entre 4,5 e 9,6 (FRANCO; LANDGRAF, 1996; 

RYSER; MARTHA, 2006). É um micro-organismo que pode ser encontrado no meio 

ambiente - solo, vegetação e água - e dele isolado, além de fazer parte da 

microbiota natural de alguns animais (SCHUCHAT et al., 1991). 

Por ser um micro-organismo encontrado na maioria dos alimentos, torna-se 

um risco em potencial para humanos que o ingerem com frequência, o que 

consequentemente leva alguns a se tornarem portadores dessa bactéria (MASCOLA 

et al., 1992). Estudos sugerem que até 21% dos humanos podem ser carreadores 

dessa bactéria no seu organismo (SKIDMORE, 1981; PAINTER; SLUTSKER, 2007). 

A habilidade de sobreviver e desenvolver-se em macrófagos, enterócitos e 

outras células, leva L. monocytogenes a possuir alta patogenicidade para os seres 

humanos (TRABULSI, 1999; PAINTER; SLUTSKER, 2007). 

 

5.1.2. Manifestações clínicas de L. monocytogenes 

 
Segundo Trabulsi (1999), a listeriose é uma infecção alimentar rara em 

adultos saudáveis, mas potencialmente séria, com uma taxa de mortalidade que 

ultrapassa 20%. Como citado anteriormente, esse número de ocorrências está 

diretamente relacionado a pessoas imunocomprometidas. Existem condições que 

podem predispor um indivíduo à infecção por L. monocytogenes. São elas: 

neoplasias, cardiopatias, nefropatias e diabetes tipo 1 (JAY, 2005). 
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As manifestações clínicas podem ocorrer de duas maneiras: uma, não 

invasiva e outra, invasiva. A forma clínica não invasiva ocorre em qualquer pessoa, 

mesmo quando saudável, como resultado da ingestão de uma elevada quantidade 

de bactérias. A segunda forma, considerada invasiva, tem sua ocorrência vinculada 

a indivíduos imunocomprometidos (FDA, 2012). 

Na fase dentro do trato gastrintestinal, a sintomatologia inclui tanto a 

diarreia, náuseas e vômitos quanto febre moderada. Ainda existem sintomas que 

aparecem quando há comprometimento do sistema nervoso central (SNC), tais 

como meningite, encefalite e abscessos. São consideradas como os sintomas mais 

comuns dentre aqueles encontrados no âmbito do grupo de risco, ambas a 

meningite e septicemia (FRANCO; LANDGRAF, 1996; JAY, 2005). Segundo Franco 

e Landgraf (1996), a taxa de letalidade é de, aproximadamente, 70%. 

 

5.1.3.  Legislação e parâmetros para L. monocytogenes no mundo e no Brasil 

 
Segundo Jami et al. (2014), a legislação e os parâmetros para os níveis 

aceitáveis de L. monocytogenes não são universais, ou seja, variam de país para 

país. Nos EUA, a tolerância é zero para essa bactéria. Entretanto, China, Austrália e 

União Europeia possuem tolerâncias de até 100UFC/g para algumas categorias de 

produtos alimentares RTE (ready to eat – prontos para consumo). 

No Brasil, o Regulamento Técnico sobre Padrões Microbiológicos para 

Alimentos (Resolução da Diretoria Colegiada nº 12, Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA), também não delibera parâmetro algum para a presença desta 

bactéria em produtos de pescado. 

Todavia, há um parâmetro empregado pelo Ministério da Saúde que é o da 

ausência em 25g da Salmonella em produto de pescado, definição que advém do 

risco à saúde pública, utilizando-se como modelo para outras bactérias (BRASIL, 

2001). São considerados produtos em condições sanitárias insatisfatórias quando os 

resultados analíticos estão acima dos limites estabelecidos (MANTILLA, 2007). 

 

5.1.4. Incidência de L. monocytogenes em pescados 

 
Nas últimas décadas, os surtos de listeriose que aconteceram, estão, em 

sua maioria, associados a produtos que podem ser refrigerados (BREMER et al., 
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2003). Em pescados, há, normalmente, facilidade para a ocorrência de L. 

monocytogenes, devido à sua manipulação, que não só possibilita a transferência da 

bactéria presente na superfície para outros tecidos, mas também pode causar 

contaminação cruzada (GUDMUNDSDÓTTIR et al., 2006). 

Segundo Aureli et al. (2000), na Itália ocorreu um grande surto de listeriose 

em 1999, devido ao consumo de uma salada de atum contaminada por L. 

monocytogenes, que resultou em 1566 casos, sem registro de uma fatalidade 

sequer. Destro et al. (1994), por sua vez, descrevem que a L. monocytogenes foi 

isolada em camarões processados nas indústrias brasileiras, ressaltando que, das 

178 amostras obtidas, 18% apresentaram L. monocytogenes e 80% registraram a 

presença de bactérias do gênero Listeria sp. 

Em 2010, na Alemanha, ocorreu um surto com oito casos e uma fatalidade, 

devido à infecção por L. monocytogenes em costelas de arenque marinados em 

azeite (AICHINGER, 2010). 

Estudos realizados em Ribeirão Preto – Brasil demonstraram a presença de 

L. monocytogenes em surubim defumado a frio e embalado a vácuo (ALVES, 2005). 

Esse patógeno é considerado de alto risco de infecção em produtos defumados, 

apresentando-se em 28,8% das amostras avaliadas por Uyttendaele (2009), em 

concentrações que ultrapassavam 100UFC/ml, limite máximo tolerado por alguns 

países. Apesar da presença do patógeno em produtos de pescados, no Brasil até 

hoje, não houve relatos de surtos de listeriose em humanos em associação à 

ingestão de alimentos (CVE, 2017). 

Cruz et al. (2008), entretanto, relatam casos ocorridos no Brasil: três casos 

de meningite bacteriana associada a L. monocytogenes em 1989. Além destes, 

Lemes-Marques et al. (2007) descrevem 12 casos clínicos de listeriose ocorridos no 

Brasil entre 1995 a 2005. Estes poucos casos relatados se devem ao fato de que 

existe subnotificação e/ou subdiagnóstico. 

 

5.1.5. Métodos de diagnóstico 

 
Os métodos de análise microbiológica e isolamento da L. monocytogenes 

em alimentos diferem dos métodos empregados em amostras clínicas humanas 

(HAYES et al., 1992). 
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A utilização de métodos convencionais possuem vantagens como, por 

exemplo, a cultura pura do organismo, que é adotada nos procedimentos de 

fiscalização e em casos de surtos. Métodos convencionais servem como 

parâmetros, sendo, assim, “mais confiáveis” exatamente por serem mais sensíveis 

(ANDREWS, 2002). A metodologia para alimentos envolve alíquotas das amostras 

que são inoculadas em caldos de enriquecimento, com repiques para vários tipos de 

meios seletivos (HAYES et al, 1992; TRABULSI, 1999). 

O método de diagnóstico rápido utilizado é a da Reação em Cadeia da 

Polimerase (PCR) em tempo real, considerado um método que permite a detecção e 

quantificação dos produtos originados a cada ciclo de amplificação. Deve-se avaliar 

porém, alguns parâmetros neste método apesar, como a precisão e tempo de 

análise, tipo de operação (simples ou complexa), presença de profissionais 

capacitados para realizar o PCR, a dependência de assistência técnica dos 

fabricantes e a disponibilidade de espaço no laboratório (ZAHA, et al., 2012). 

Contudo, segundo Feng (1995), os métodos devem ser aprovados por 

órgãos oficiais para que possam ser empregados. Os métodos rápidos servem como 

controle, sendo que quando há resultados negativos, estes são considerados 

definitivos, mas resultados positivos são aceitáveis, mas devem ser confirmados 

através do método convencional. 

 

5.1.6. Tratamento e prevenção 

 
O tratamento da listeriose pode ser feito com ampicilina, tetraciclina, 

cloranfenicol e eritromicina, uma vez que a sensibilidade da bactéria a estes 

antimicrobianos é uniforme entre eles. É importante ressaltar que a utilização de 

antimicrobianos em pessoas imunodeprimidas pode reduzir o risco de 

consequências mais graves quando a presença do micro-organismo é diagnosticada 

no início, o que não corre normalmente (TRABULSI, 1999). 

Em recém-nascidos, o Centers for Diseases Control and Prevention (CDC) 

(2008) afirma que, mesmo utilizando os antimicrobianos para o tratamento, essas 

infecções podem resultar em morte dos indivíduos infectados, o que também é 

particularmente comum em idosos e outros pacientes que apresentam alguma outra 

doença concomitante. 
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A prevenção dessa doença é feita tanto através da higienização correta do 

manipulador dos alimentos quanto da conscientização do consumidor no que 

concerne aos padrões de limpeza adotados em casa. Os alimentos devem ser bem 

cozidos e faz-se necessário evitar o consumo de vegetais crus sem a lavagem 

adequada (TRABULSI, 1999). Por conta de o micro-organismo L. monocytogenes 

desenvolver-se em temperaturas de refrigeração, é fundamental e imprescindível 

que o alimento passe pelo cozimento ou aquecimento adequado antes do consumo 

(FRANCO; LANDGRAF, 1996; TRABULSI, 1999). 

De acordo com Franco e Landgraf (1996), além de a prevenção ser feita 

durante o processamento dos alimentos e depois de chegar ao destino final, no 

caso, o consumidor, é indispensável o controle do micro-organismo nos pontos de 

origem dos alimentos por meio de medidas que minimizem as chances de 

contaminação. 

 

6. Gênero Vibrio 

 
O gênero Vibrio sp. pertencente à família Vibrionaceae, possui várias 

espécies patogênicas para o homem, como por exemplo o Vibrio cholerae e Vibrio 

parahaemolyticus, que podem ocasionar desde gastroenterites auto limitadas até 

quadros sérios de septicemia (BIER, 1994).  

De acordo com Huss et al. (2004), essas bactérias, por serem encontradas 

em ambientes marinhos, podendo ser isoladas de produtos de pescados. Todas as 

bactérias do gênero Vibrio spp. podem fermentar glicose sem produção de gás, 

produzem oxidase e reduzem nitrato (MURRAY et al., 1999), além de possuírem 

nutrição saprófita e não precisarem de hospedeiros para seu desenvolvimento e 

multiplicação (LIMA, 1997). 

Trabulsi et al. (1999) comentam que uma das espécies que têm tido um 

reconhecimento crescente nos últimos anos é o Vibrio parahaemolyticus, 

responsável por toxinfecções alimentares. 

 

6.1. Vibrio parahaemolyticus 

 
A espécie V. parahaemolyticus foi primeiramente identificada no Japão por 

Fujino et al. (1953), após um surto de intoxicação alimentar por ingestão de 
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sardinhas que não passaram pelo cozimento adequado que ocorreu na província de 

Osaka, com 272 pessoas afetadas e 20 mortes, todas com sintomas de 

gastroenterite (DANIELS et al., 2000; PEREIRA et al., 2004; MANCILLA, 2005). No 

Brasil, esse agente patológico foi isolado pela primeira vez em 1983, durante um 

caso de gastroenterite em humano (HOFER, 1983). 

Esse patógeno tem sido associado com doença causada pelo consumo de 

produtos de pescado, como peixes crus e camarões. A presença de V. 

parahaemolyticus nos alimentos pode causar, por via cruzada, a contaminação de 

outros alimentos, tornando-os veículos (JAY, 2005). 

 

6.1.1. Características e epidemiologia de Vibrio parahaemolyticus 

 
V. parahaemolyticus são bactérias Gram-negativas, anaeróbicas facultativas, 

descritas como bastonetes com um único flagelo polar que apresentam motilidade 

em meio líquido. Sua temperatura para crescimento normalmente fica entre 10ºC a 

48ºC, mas a temperatura considerada ideal é de 35ºC a 37ºC. O halofilismo dessa 

espécie exige uma concentração ideal de 2 a 4% de NaCl, embora também possa 

se desenvolver em uma concentração mínima de 1% de NaCl e máxima de 8% 

(NAIR e OPAZO, 2005; VIEIRA, 2004; WONG et al., 1992; ZAMORA-PANTOJA et 

al., 2013). 

Essa espécie possui distribuição cosmopolita, sendo encontrada em 

ambientes marinhos de regiões tropicais e subtropicais. Podendo ser de produtos de 

pescados, esse patógeno multiplica-se em meses mais quentes, pois a temperatura 

da água torna-se mais elevada, o que justifica ser a época durante a qual mais 

ocorrem os surtos registrados (ICMSF, 1978; MAGALHÃES et al., 1991; MAHMUD 

et al., 2007). É interessante frisar que a presença dessa bactéria não é indicativa de 

contaminação fecal no ambiente, segundo Yu et al. (2013). 

Essa espécie de Vibrio, segundo Sakazaki (1983), não é produtora de H2S 

em meio ágar tríplice açúcar ferro, é positiva para oxidase e gelatinase; reduz o 

nitrato em nitrito; fermenta os seguintes carboidratos: galactose, glicose, manose, 

trealose, manitol e não fermenta lactose, sacarose, xilose; além de apresentar 

Voges-Proskauer (VP) positivo e hidrolisar a esculina, amido e caseína. 
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6.1.2. Manifestações clínicas de V. parahaemolyticus 

 
V. parahaemolyticus produz uma enterotoxina que se assemelha àquela 

produzida pelo V. cholerae que é responsável por inflamação na mucosa do trato 

gastrintestinal. Possui ainda um tempo de incubação de 17 horas e seus sintomas 

podem continuar por um período de 2 a 10 dias. Seu tempo de multiplicação varia de 

nove a onze minutos (GIL-RECASES et al., 1974; GARCÍA-LÁZARO et al., 2010). 

As manifestações clínicas mais frequentes resultantes da toxinfecção por V. 

parahaemolyticus são: diarreia aquosa ou sanguinolenta, cefaleia, cólicas 

abdominais, náuseas, vômitos, febre e calafrios (APUN et al., 1999; KAYSNER; 

DEPAOLA, 2004; VONGXAY et al., 2008; YANG et al., 2008). 

A doença normalmente dura apenas dois a três dias, contudo, existem 

registros de infecções extraintestinais por V. parahaemolyticus, como por exemplo, 

em feridas que tiveram contato com ambientes marinhos (MORRIS JR, 2003). Os 

surtos de gastroenterite causados por V. parahaemolyticus, em Recife - PE, relatam, 

como principais manifestações clínicas, cólicas abdominais (78,6%), náuseas 

(64,2%), vômitos (42,8%), entre outras (MAGALHÃES et al., 1991). 

 

6.1.3. Legislação e parâmetros para V. parahaemolyticus no mundo e no 

Brasil 

 
A legislação e os parâmetros para padrões microbiológicos do pescado e de 

produtos derivados de pescado no Brasil são definidos pela ANVISA, na RDC n°12, 

de 02 de janeiro de 2001. Em relação à presença de Vibrio spp., o item 22 dessa 

resolução estabelece um limite de 103 NPM/g de V. parahaemolyticus/g para 

produtos prontos para o consumo que sejam à base de pescado (BRASIL, 2001). 

Nos EUA, após um surto envolvendo produtos de pescados, a Food and 

Drug Administration (FDA) (2009), órgão responsável pelo controle de alimentos e 

medicamentos similar à ANVISA brasileira, estabeleceu um limite de precaução para 

a presença de V. parahaemolyticus, sendo esse grau de contaminação igual ou 

superior a 1,0 x 104 NMP/g (4,0 log NMP/g), Kanagawa positivo ou negativo. 

 

6.1.4. Incidência de V. parahaemolyticus em pescado 
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Segundo Franco e Landgraf (1996), para que ocorra uma infecção, o 

alimento deve possuir uma carga bacteriológica de 105 a 107 UFC/g de alimento. 

Na Europa, houve oito casos de gastroenterite causada por V. 

parahaemolyticus, relacionada ao consumo de peixe e ostras na Espanha no ano de 

1989 (MOLERO et al., 1989). Um surto na Galícia, uma nacionalidade histórica 

organizada sob a forma de comunidade autônoma espanhola, situada na região 

noroeste da Espanha, na península Ibérica, afetou 64 pessoas, todas apresentando 

os sintomas de infecção por essa bactéria, em decorrência do consumo de produtos 

de pescados (LOZANO-LEON et al., 2003). Houve outro surto da infecção por V. 

parahaemolyticus, na Espanha em julho de 2004, envolvendo 80 pessoas e a 

comida por eles ingerida em um mesmo restaurante (FOURNIER et al., 2005). 

Com base nos seus dados, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças 

(Centers for Disease Control and Prevention – CDC) nos EUA estima que ocorram 

5100 casos de infecções por V. parahaemolyticus por ano (DANIELS et al., 2000). 

No Japão, que possui um elevado consumo de peixes crus e mariscos, 75% dos 

casos de infecção alimentar durante os meses mais quentes são causados por esse 

agente etiológico. Em um período de nove anos, registraram-se 860 surtos com mais 

de 17 mil infectados, todos com sintomas de gastroenterite (OKABE, 1974; CATO, 

1998). 

No Brasil, entretanto, não existem muitos registros de surtos causados por 

contaminação de alimentos por V. parahaemolyticus. Magalhães et al. (1991) 

esclarecem que, em Recife - PE, há relatos de surtos de gastroenterite e que suas 

principais manifestações clínicas são: cólicas abdominais (78,6%), náuseas (64,2%), 

vômitos (42,8%), dentre outras. Todos os pacientes, nesses casos, tinham ingerido 

mariscos e peixes em um período de seis a trinta e seis horas antes da 

apresentação dos sintomas. 

No município da Raposa, na Ilha de São Luís, no Maranhão, Rodrigues et al. 

(2001) isolaram, em 18% dos pescadores, o agente V. parahaemolyticus que se 

encontrava nas lesões cutâneas existentes nos seus membros inferiores. 

 

6.1.5. Métodos de diagnóstico 

 
Normalmente, o método mais utilizado é o convencional, que inclui o pré-

enriquecimento, o enriquecimento seletivo, e o plaqueamento do micro-organismo 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidades_hist%C3%B3ricas_da_Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunidades_aut%C3%B3nomas_da_Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
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alvo em meio de cultura apropriado e a confirmação por meio de testes sorológicos, 

bioquímicos e morfológicos (GANDRA et al., 2008; LI et al., 2009; FDA, 2012). 

Existe o método da Reação em Cadeia da Polimerase (PCR) em tempo real, 

considerado um método de diagnóstico rápido que permite a detecção e 

quantificação dos produtos originados a cada ciclo de amplificação. Por este método 

requerer equipamentos mais específicos para a leitura, seu custo aumenta 

consideravelmente, mas deve-se considerar que o tempo para confirmação é mais 

curto, uma vez que esse tempo é extremamente importante, indiscutivelmente 

essencial durante um surto epidemiológico (ZAHA et al., 2012). 

 

6.1.6. Tratamento e prevenção 

 
Molitoris et al. (1985) testaram a resistência de V. parahaemolyticus a 

antimicrobianos e constataram que esta bactéria é sensível ao cloranfenicol, mas 

resistente à penicilina, ampicilina e lincomicina. Estudos feitos por Magalhães et al. 

(1991) demonstraram que todas as culturas obtidas foram resistentes à ampicilina, 

mas sensíveis à tetraciclina, cloranfenicol, neomicina, gentamicina, cefalotina e 

estreptomicina. 

Para prevenir e controlar a presença deste agente, faz-se necessário utilizar 

uma refrigeração ideal com temperaturas abaixo de 5ºC, assim como realizar o 

congelamento, e cozimento com temperatura acima ou igual a 75ºC (FRANCO; 

LANDGRAF, 1996).  
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RESUMO 

O aumento no consumo de pescados devido a mudanças nas dietas alimentares, fez com que a 

pescada amarela (Cynoscion acoupa), se tornasse uma das espécies mais consumidas no 

Maranhão. Apesar dos benefícios nutricionais, traz consigo riscos a saúde pública, quando 

contaminada por agentes patogênicos a seres humanos. O objetivo deste trabalho foi verificar 

a presença de Listeria monocytogenes e Vibrio parahaemolyticus em amostras de pescada 

amarela (C. acoupa) vendidos nas feiras e supermercados de São Luís - MA. Foram coletadas 

30 amostras de filés de pescada amarela e o processamento dessas amostras foi feito no 

Laboratório de Microbiologia de Alimentos e Água da Universidade Estadual do Maranhão. 

As análises microbiológicas foram realizadas segundo o Manual de Métodos de Análise 

Microbiológica de Alimentos. Constatou-se a ausência de V. parahaemolyticus e ausência de 

L. monocytogenes em 100% das amostras. Pode-se concluir, assim, que os resultados estão de 

acordo com a RDC nº 12 de 2001, da ANVISA, e que, apesar das amostras não apresentarem 

os patógenos, faz-se necessária a criação de parâmetros para essas bactérias, como forma de 

prevenção dos riscos à saúde pública.  

 

Palavras-chave: Cynoscion acoupa, Listeria monocytogenes, Vibrio parahaemolyticus, 

pescado, Saúde Pública. 

 

ABSTRACT 

The increase in the consumption of fish due to changes in the dietary demands caused the 

yellow hake (Cynoscion acoupa) to become one of the most consumed species in Maranhão. 

Despite the nutritional benefits, it poses risks to public health, when contaminated by 

pathogens to humans. The objective of this work was to evaluate the presence of Listeria 

monocytogenes and Vibrio parahaemolyticus in samples of yellow hake (C. acoupa) sold at 

the fairs and supermarkets of São Luís (MA). Thirty samples of yellow hake were collected at 

fairs and supermarkets and the processing of these samples was done at the Food and Water 

Microbiology Laboratory of the Veterinary Medicine course of the State University of 

Maranhão. The microbiological analyzes were carried out according to the Manual of 

Methods of Microbiological Analysis of Foods (SILVA, 2007), and led to the finding of 

absence of V. parahaemolyticus and absence of L. monocytogenes in 100% of the samples. It 



40 

 

can be concluded, therefore, that the results are in agreement with the RDC nº 12, of 2001, of 

ANVISA, and that, although the samples do not present the pathogens, it is necessary to 

create parameters for these bacteria, as a form of Prevention of risks to public health. 

 

Keywords: Cynoscion acoupa, Listeria monocytogenes, Vibrio parahaemolyticus, fish and 

Public health. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O consumo de pescados tem aumentado nas últimas décadas a uma taxa anual de 

3,2%; o consumo per capita chegou a 19,2kg por ano em 2012 (FAO, 2014a). Esse aumento é 

propiciado não só pelas mudanças de hábito alimentar, mas também pelo aumento 

demográfico e de renda, o que provocou uma demanda de aumento na produção e no 

comércio mundial para suprir a demanda da população (PIENIAK et al, 2010; FAO, 2014b; 

FAO, 2014a). 

O Brasil ocupa o vigésimo terceiro lugar como produtor mundial de pescado, com 

803,2 mil toneladas (BRASIL, 2011). O Nordeste, por sua vez, é considerado o maior 

fornecedor brasileiro de pescado, alcançando uma produção de 411 mil toneladas/ano 

(VIDAL; PINHO, 2010). A família Sciaenidae possui inúmeras espécies que são vendidas no 

Brasil, entre elas a pescada amarela (Cynoscion acoupa), que é amplamente encontrada ao 

longo da costa brasileira (SZPILMAN, 2000). 

O pescado possui excelentes características nutricionais e é bastante procurado pela 

população que quer uma alimentação balanceada, por isso torna-se uma das primeiras opções 

de alimentos, por sua excelente composição e valor nutritivo, sua fácil digestibilidade, com 

valores elevados de vitaminas A e D, cálcio, ômega-3 e fósforo, lipídeos com altos níveis de 

ácidos graxos insaturados, além da presença de elevados teores de proteínas com valor 

biológico elevado (LEDERER, 1991; HUNTER e ROBERTS, 2000; DOMINGO, 2007; 

NEIVA, 2010). De acordo com Amagliani et al (2012), o pescado pode ser contaminado por 

diferentes agentes patogênicos como bactérias, vírus, fungos, entre outros, que podem causar 

desde problemas leves de saúde até casos mais graves.  

A Listeria monocytogenes é uma bactéria patogênica gram-positiva, distribuída por 

todo e qualquer ambiente, podendo ser isolada da água, do solo, da vegetação, sendo possível 

encontrá-la também na microbiota natural de alguns animais (SCHUCHAT et al, 1991). A 

contaminação acontece não somente por meio da ingestão de alimentos crus ou mal cozidos, 

como pescados, mas também pela água, sendo esta bactéria, um importante patógeno 

causador de doenças para seres humanos e alguns animais (GONÇALVES, 2011). 
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Scallan et al (2011) descrevem que a listeriose é causadora de cerca de 1600 casos, 

1500 hospitalizações e 260 mortes por ano nos Estados Unidos da América (EUA). Segundo 

Fretz et al (2010), existem inúmeros sinais clínicos para a listeriose, entre os quais podem ser 

incluídos septicemia, meningite, gastroenterite e aborto, com taxas de letalidade que podem 

alcançar 75%, quando de sua ocorrência em pacientes imunocomprometidos e mulheres 

grávidas. 

Vibrio parahaemolyticus é uma bactéria patogênica, gram-negativa, que se distribui 

por regiões estuarinas, costeiras e ambientes marinhos, mas não está relacionada com a 

contaminação fecal (YU et al, 2013). É um patógeno que pode ser frequentemente encontrado 

e isolado de uma ampla variedade de pescados, como, por exemplo, bacalhau, sardinha, 

cavala e também a pescada amarela (MAHMUD et al, 2007). 

Esses patógenos podem deixar sua condição de grande ameaça para saúde pública, 

caso sejam intensificados os programas voltados para a melhoria da qualidade e segurança do 

pescado e de frutos do mar comercializados para consumo humano, no que concerne tanto à 

legislação vigente quanto à fiscalização e controle desse processo. Além da cobrança por 

parte dos programas de inspeção, é necessário que boas práticas de fabricação (BPF) de 

alimentos sejam exigidas pela própria indústria de pescado (BUTT et al., 2004). 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi verificar a presença de L. 

monocytogenes e V. parahaemolyticus em filés de pescada amarela (C. acoupa) vendidos nas 

feiras e supermercados de São Luís (MA). 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

As amostras de pescada amarela (C. acoupa) foram coletadas durante janeiro e 

fevereiro de 2017 em feiras e supermercados da cidade de São Luís, Maranhão. Ao todo, 

coletaram-se 30 (trinta) amostras, quinze de supermercados e quinze de feiras, que foram 

divididas em dez amostras para cada coleta. Foram então, acondicionadas em caixas 

isotérmicas para transporte até o Laboratório de Microbiologia de Alimentos e Água da 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), onde as mesmas foram processadas. As 

análises microbiológicas foram realizadas segundo o Manual de Métodos de Análise 

Microbiológica de Alimentos (SILVA, 2001). 

Brevemente, para o processamento de amostras para a detecção de L. 

monocytogenes, foram pesados de maneira asséptica, 25g de cada uma das amostras e 

inoculadas em frasco estéril com 225ml de Caldo UVM (Universidade de Vermont). Depois 

de homogeneizadas, as mesmas foram colocadas incubadas em estufa a 28ºC ± 1ºC pelo 
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período de 24 horas. Após a incubação, foi transferido 0,1mL da cultura de cada frasco para 

um tubo de ensaio com 10mL de caldo Fraser com suplemento (citrato de amônio e ferro III) 

e, incubou-se por 24 horas a 28ºC ± 1ºC.  

Para etapa bioquímica, foram realizados os testes de motilidade, Camp-test S. aureus, 

catalase, oxidase, uréase, crescimento em TSI, H2S em TSI, oxidação e fermentação da 

glicose, crescimento ágar bile esculina, teste de Voges-Proskauer e teste de Vermelho de 

Metila.  

Para a detecção de V. parahaemolyticus, pesaram-se 25g de cada uma das amostras 

de maneira asséptica, que foram inoculadas em frasco estéril com 225ml de água peptonada 

salina 3%, equivalendo a diluição 10
-1

. Prepararam-se diluições decimais (10
-2

, 10
-3

 e 10
-4

) a 

partir desta e incubaram-se todos os tubos em estufa a 37ºC por 24 horas. Após o período de 

incubação, foi realizado o plaqueamento, a partir de cada tubo com crescimento, no qual 

coletou-se a massa de células da superfície e estriou-se em placa de Ágar Tiossulfato-Citrato-

Bile-Sacarose (TCBS) e incubou-se a 37ºC por 24 horas. 

Para etapa bioquímica, foram realizados os testes de motilidade 3% de NaCl, gram, 

oxidação e fermentação da glicose 3% de NaCl, glicose 3% de NaCl, triptona 3% de NaCl, 

Voges-Proskauer 3% de NaCl e Indol 3% de NaCl. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na pesquisa de L. monocytogenes, 100% das amostras de pescada amarela foram 

negativas para esse patógeno. Este trabalho possui seus resultados semelhantes aos resultados 

da pesquisa de Santos (2016), que não encontraram Listeria sp. nas amostras avaliadas de 

tambaquis (Colossoma macropomum). Conclui-se ser este um resultado satisfatório, já que 

houve a ausência para L. monocytogenes. De acordo com a RDC nº 12 de 2001, não há um 

estabelecimento de parâmetros para o gênero Listeria sp. Todavia, há um parâmetro utilizado 

para Salmonella pelo Ministério da Saúde que é o da ausência em 25g do produto de pescado, 

mas que também pode ser utilizado para outras bactérias, essa definição advém do risco à 

saúde pública (BRASIL, 2001), o que mantém como satisfatório o resultado das amostras 

analisadas. 

Estudo realizado por Gambarin et al (2012) mostra resultados opostos, de 28 

amostras de produtos de pescado pronto para consumo, nove apresentaram L. monocytogenes 

em método de diagnóstico convencional. Os resultados obtidos podem estar correlacionados 

ao acondicionamento inadequado dos alimentos, pois a temperatura tem papel indispensável 

para prevenir o crescimento dessa bactéria. 
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O gênero Listeria pode ser encontrado no meio ambiente - solo, vegetação e água - e 

dele ser isolado, além de fazer parte da microbiota natural de alguns animais (SCHUCHAT et 

al, 1991). Hage et al (2014) explicam que espécies de Listeria têm sido isoladas de produtos 

alimentícios, nos quais se incluem produtos prontos para o consumo. De acordo com o Centro 

de Vigilância Epidemiológica do Estado de São Paulo (CVE, 2017), no Brasil, até hoje, não 

houve relatos de surtos de listeriose em humanos com associação à ingestão de alimentos. 

Entretanto, Cruz et al (2008) relatam casos ocorridos no Brasil: três casos de meningite 

bacteriana associada a L. monocytogenes em 1989. Além destes, Lemes-Marques et al (2007) 

descrevem 12 casos clínicos de listeriose ocorridos no Brasil entre 1995 a 2005. Estes poucos 

casos relatados se devem ao fato de que existe subnotificação e/ou subdiagnóstico. Assim, é 

de extrema importância para a saúde pública a criação de parâmetros para esses micro-

organismos. 

Na pesquisa para detecção de V. parahaemolyticus, também foi verificada a ausência 

de colônias sugestivas em todas as 30 amostras (100%) de pescada amarela. Embora tenha 

sido observada a ausência desse patógeno, foi possível observar, no meio TCBS (Ágar 

Tiossulfato Citrato Bile Sacarose), a presença de colônias sugestivas para outras espécies do 

gênero Vibrio, já que esse ágar é específico para isolamento e identificação de espécies desse 

gênero. 

Esse resultado está de acordo com a legislação vigente no Brasil, segundo a 

resolução da RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001 (ANVISA), que determina a tolerância para 

V. parahaemolyticus em produtos à base de pescados in natura de até 10
3 

UFC/g (BRASIL, 

2001). Herrera et al (2006) apresentam resultados semelhantes em seu trabalho: 100% das 

amostras de peixes marinhos frescos comercializados na Espanha não apresentaram este 

patógeno. Chen (2004) observou, em pesquisa feita com atum em São Paulo, que, dentre as 

112 amostras avaliadas, apenas três apresentaram o patógeno, embora em baixa concentração, 

o que também está de acordo com os limites estabelecidos pela resolução vigente (BRASIL, 

2001). Já Galvão (2016), em estudo realizado recentemente, obteve em 64 amostras, 9 

confirmações para V. parahaemolyticus em ostras em São Luís - MA. 

V. parahaemolyticus é uma bactéria que possui exigências para seu desenvolvimento; 

apesar de ser encontrada naturalmente em ambientes aquáticos, depende de temperatura, 

salinidade e matéria orgânica (LOPES et al, 2012). Presume-se então, que estes resultados 

negativos podem ser em decorrências da ausência de V. parahaemolyticus na água de onde foi 

retirada. 
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4 CONCLUSÃO 

A partir dos resultados obtidos no presente trabalho, pode-se concluir que a pescada 

amarela (C. acoupa) comercializada em feiras e supermercados da cidade de São Luís – MA 

apresenta resultados satisfatórios para L. monocytogenes e V. parahaemolyticus. 
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CONCLUSÃO 

 

Apesar dos resultados desse trabalho terem sido negativos para L. 

monocytogenes e V. parahaemolyticus, devido às mudanças de hábitos alimentares 

da população e ao crescimento da produção de pescados no Brasil, há a 

necessidade de mais estudos sobre a ocorrência de patógenos em pescados in 

natura, visto que esses alimentos possuem uma maior taxa de perecibilidade e de 

desenvolvimento de patógenos, sendo este um assunto de grande importância em 

saúde pública. 

Portanto, verifica-se a necessidade de se intensificar e aprofundar a 

pesquisa de ambas as bactérias em alimentos no Brasil, para que se possa 

dimensionar a importância destes patógenos no país. Mais que isso, há a 

necessidade de se estabelecer a relação entre a ocorrência desses patógenos em 

alimentos e em amostras clínicas de pacientes, e da evolução no processo de 

notificação, buscando-se o controle de casos e surtos que possam vir a ocorrer. 


